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3 a 3,9 Bom/2 a 3,999 Desempenho Adequado — 12 valores;
1 a 1,9 — Insuficiente ou 2 a 2,9 — Necessita de Desenvolvimento/1 a 

1,999 — Desempenho Inadequado — 8 valores.

Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores.

Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma:
AC = HAB (20 %) + FP(30 %) + EP(30 %) + AD(20 %)

em que:
AC = Avaliação Curricular 
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional 
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho 

b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

c) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar de uma forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (40 %) + EAC (30 %) + EPS (30 %)
em que:

OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

4.1 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgente, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Entrevista de Avaliação de 
Competências), e do terceiro método de seleção (Entrevista Profissional 
de Seleção), apenas a parte dos candidatos aprovados no método anterior, 
a convocar por tranches sucessivas de candidatos, por ordem decrescente 
de classificação, respeitando a prioridade legal até à satisfação das 
necessidades dos serviços.

5 — Composição do Júri de todos os procedimentos:
Presidente — Dr.ª Ana Paula Martins Abreu, Diretora de Departa-

mento de Administração Geral da AMP;
Vogais efetivos — Dr.ª Cristina Andrade, Diretora de Departamento 

de Recursos Humanos, da Câmara Municipal de Matosinhos e Dr. José 
Pedro Ramos Figueiredo, Chefe de Divisão de Gestão de Fundos Co-
munitários da AMP;

Vogais suplentes — Dr.ª Rute Rijo, Chefe de Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Matosinhos e Dr. Romeu 
Rodrigues, Técnico Superior da Câmara Municipal de Matosinhos.

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

6 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações Área Metropolitana do Porto 
e disponibilizada na sua página eletrónica, www.amp.pt.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

7 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de 
valoração será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação su-

perior no primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior 
no segundo método de seleção; candidato com avaliação superior no 
terceiro método de seleção; candidato com maior média na habilitação 
académica (exigida para candidatura); candidato com maior número 
de dias de experiência profissional (adequadas às tarefas a exercer e 
devidamente comprovada).

8 — Posicionamento remuneratório:
Concurso A: Pela 2.ª posição remuneratória da carreira e categoria de 

Técnico Superior, nível remuneratório 15 da tabela única, remuneração 
de 1201,48€.

Concurso B: Pela 1.ª Posição remuneratória da carreira e categoria de 
Assistente Técnico, nível remuneratório 5 da tabela única, remuneração 
de 683,13€;

9 — Aos candidatos com deficiência é -lhes garantido o direito es-
tipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Determino ainda que, o presente aviso seja publicitado no Diário 
da República e Jornal de expansão nacional “Jornal de Noticias”, nos 
termos do n.º 2.º, do artigo 33.º, da LTFP, conjugado com o artigo 4.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e artigo 19.º da referida Portaria, 
na sua atual redação.

04/11/2016. — O Primeiro -Secretário da Comissão Executiva Me-
tropolitana do Porto, Dr. Lino Ferreira.

309999917 

 MUNICÍPIO DE ALENQUER

Edital n.º 1007/2016
Pedro Miguel Ferreira Folgado, Presidente da Câmara Municipal de 

Alenquer, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, torna público, que a Assembleia Municipal, na sua 
sessão de 30 de setembro de 2016, sob proposta da Câmara Municipal 
aprovada na sua reunião ordinária realizada no dia 19 do mesmo mês, 
procedeu à aprovação da “Alteração ao Regulamento para a Atribuição 
de Bolsas de Estudo do Ensino Superior”, que a seguir se publica, e cuja 
versão integral, se encontra disponível, para consulta, no edifício do 
município e no sítio eletrónico da CMA (www.cm -alenquer.pt).

Mais torna público, que a citada alteração entrará em vigor 10 dias 
úteis após a publicação do presente Edital na 2.ª série do Diário da 
República.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo, publicado no Diário da 
República e será objeto de divulgação na página eletrónica do Município.

E eu, Ana Isabel da Cruz Brázia, Diretora do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevo.

10 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Pedro 
Miguel Ferreira Folgado.

Alteração ao Regulamento para a Atribuição de Bolsas 
de Estudo do Ensino Superior

Nota Justificativa
Considerando que os municípios enquanto autarquias locais têm por 

objetivo primordial a persecução dos interesses próprios e comuns dos 
respetivos munícipes;

Considerando que é objetivo do município de Alenquer promover 
ações que possam minimizar as desigualdades socioeconómicas dos 
munícipes, adotando políticas educativas e sociais que promovam a 
igualdade de oportunidades e a coesão social, nomeadamente através 
do apoio a alunos do ensino superior;

Considerando que a atribuição de bolsas de estudo a alunos do en-
sino superior irá contribuir para o aumento da qualificação de recursos 
humanos no concelho de Alenquer, promovendo o desenvolvimento 
social, económico e cultural do concelho de Alenquer;

Assim, ao abrigo da competência regulamentar conferida às autar-
quias locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
bem como ao abrigo do disposto nas alíneas h) do n.º 2 do artigo 23.º, 
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alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, todos 
do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
a Câmara Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia 19 de 
setembro de 2016 e a Assembleia Municipal em sessão de 30 do mesmo 
mês, aprovaram a Alteração ao Regulamento para a Atribuição de Bolsas 
de Estudo a Alunos do Ensino Superior, nos seguintes termos:

CAPÍTULO I

[...]

Artigo 1.º
[...]

1 — [...]
2 — São abrangidos pelo presente Regulamento, os estudantes 

inscritos em ciclos de estudos conducentes aos graus de licenciatura 
ou de mestrado integrado, assim como, mestrado indispensável à 
qualificação profissional, desde que neste último caso, façam prova 
da necessidade para o exercício da sua profissão, sendo elegível no 
máximo o 2.º ciclo de estudos.

Artigo 2.º
[...]

[...]
a) [...]
b) [...]

Artigo 3.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 4.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2 — [...]

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

Artigo 7.º
[...]

1 — [...]

Artigo 8.º
[...]

[...]

[...]
[...]
[...]
[...]
[...]
[...]
[...]

CAPÍTULO II

[...]

Artigo 9.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

2 — Na situação de ingresso pela 1.ª vez no ensino superior, o 
estudante terá de ter obtido a classificação média do ensino secun-
dário igual ou superior a 14 (catorze) valores, sem prejuízo de serem 
apreciadas candidaturas com classificação inferior nos termos no 
número seguinte.

3 — Caso não exista número de candidaturas que cumpram o 
requisito referido no número anterior em número suficiente face ao 
número de bolsas a atribuir em cada ano, os demais candidatos serão 
ordenados nos termos constantes no presente regulamento, até perfazer 
o número máximo de bolsas a atribuir em cada ano letivo.

4 — [...]

Artigo 10.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]

2 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]

3 — [...]

Artigo 11.º
[...]

A Câmara Municipal de Alenquer divulgará para cada ano letivo, 
o período de apresentação de candidaturas, o número de bolsas a 
atribuir e o valor de cada bolsa, através do sítio da Câmara Municipal 
na Internet, através de edital na imprensa local, comunicação às Juntas 
de Freguesia, nas redes sociais onde o Município de Alenquer mantém 
presença, bem como, na Escola Secundária Damião de Goes.

CAPÍTULO III

[...]

Artigo 12.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) Mantendo -se a igualdade nos termos das alíneas anteriores, 

dar -se -á preferência aos estudantes que apresentarem a candidatura 
em primeiro lugar, sendo registada a data e hora de entrada das can-
didaturas nos serviços da autarquia.
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Artigo 13.º
[...]

[...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Prestar falsas declarações.

Artigo 14.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — A lista provisória tornar -se -á definitiva se, no prazo indicado 

no número anterior, não forem apresentadas reclamações e será pu-
blicada no sítio da Câmara Municipal na Internet, através de ofício 
circular a ser enviado às Juntas de Freguesia, nas redes sociais onde 
o Município de Alenquer mantém presença, bem como, na Escola 
Secundária Damião de Goes.

6 — [...]

CAPÍTULO IV

[...]

Artigo 15.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

Artigo 16.º
Aplicação no tempo

As alterações propostas aplicam -se aos procedimentos que se ini-
ciem após a sua entrada em vigor.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

As alterações propostas entram em vigor 10 dias após a sua pu-
blicação.

210014753 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 14549/2016
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que cessou a relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, da trabalhadora Sara Raquel Martins 
Ferreira, na carreira e categoria de técnico superior, por motivo de con-
solidação definitiva da mobilidade interna na categoria, no Município 
de Olhão, com efeitos a partir de 01 de novembro de 2016, auferindo, 
à data, a remuneração base mensal de € 1.201,48, correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 15, da 
Tabela Remuneratória Única.

2 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
Manuel Ascenção Mestre Bota.

309997016 

 Aviso (extrato) n.º 14550/2016

Conclusão com sucesso de período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que Nuno Manuel Marques Varela concluiu 
com sucesso o seu período experimental de vínculo na carreira/categoria 
de assistente operacional na sequência da celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com esta Câmara 
Municipal, tendo obtido uma avaliação final de 15,20 valores.

O período experimental é tido em conta, para todos os efeitos legais, 
como tempo de serviço efetivo.

4 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

310003648 

 MUNICÍPIO DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 14551/2016

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado (termo 
resolutivo certo).
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
mediante proposta do órgão executivo aprovada em reunião realizada no 
dia 09 de dezembro de 2015 e em conformidade com o meu despacho de 
23 de setembro de 2016, encontra -se aberto o procedimento concursal 
comum, para constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado (termo resolutivo certo), para preenchimento de um posto 
de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal aprovado para 
o ano 2016, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República.

2 — Identificação do posto de trabalho: Um (1) posto de trabalho da 
carreira/categoria de Assistente Operacional.

3 — O contrato terá a duração de 12 meses, podendo, eventualmente, 
vir a ser renovado nos termos da lei.

4 — Na sequência do acordo celebrado entre o Governo e a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), em 8 de julho de 2014, 
as autarquias locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia 
à Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA), nos termos 
do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e regulamentada 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, pelo que esta Autarquia 
não efetuou a referida consulta.

Não existe no órgão reserva de recrutamento constituída que permita 
satisfazer as características do posto de trabalho a ocupar e que relativa-
mente à consulta efetuada à Entidade Centralizadora para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), nos termos do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril verifica -se, segundo informação 
prestada pelo INA, que “não tendo, ainda, decorrido qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara-
-se a inexistência, em reserva de recrutamento, de quaisquer candidatos 
com o perfil adequado”.

5 — Legislação aplicável: Orçamento de Estado para 2016 aprovado 
pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

6 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Local de Trabalho: Município de Castro Marim (Unidade Orgâ-
nica de Obras Municipais e Manutenção).

8 — Identificação e caracterização do posto de trabalho a ocupar: A 
caracterização do posto de trabalho consiste, para além das funções cons-
tantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional na categoria de assistente operacional, em:

Assegurar o funcionamento de instalações de captação, tratamento e 
elevação de águas limpas ou residuais; Manobrar os diversos aparelhos 
destinados a tratamento de águas limpas ou residuais; Efetuar periodi-
camente leituras de aparelhos de controlo e medida, nomeadamente, 
vacuómetros, manómetros, amperímetros, medidores de caudal e de 
cloro, nivelar e registar os dados obtidos; Vigiar, através do sistema de 
telegestão, o conjunto de informações de funcionamento da rede em 
tempo real; Automatizar o funcionamento das bombagens, otimizando 
o consumo de energia; Ensaiar e executar testes para se certificar do 
perfeito estado de funcionamento do equipamento e controlar as margens 
de segurança, detetando e corrigindo eventuais deficiências; Cuidar da 
limpeza e lubrificação dos grupos de máquinas e tomar em atenção as 


